
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.326 - RS (2014/0178957-9)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : LINO JÚNIOR VACCARO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APROPRIAÇÃO 
INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. INSIGNIFICÂNCIA. PARÂMETRO. 
DEZ MIL REAIS. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA Nº 1.112.748/TO. PORTARIA Nº 75/2012 DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA. INAPLICABILIDADE. 
1. Definindo o parâmetro de quantia irrisória para fins de aplicação do princípio 
da insignificância aos crimes de descaminho, a Terceira Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial Representativo de 
Controvérsia nº 1.112.748/TO, pacificou o entendimento no sentido de que o 
valor do tributo elidido a ser considerado é aquele de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais) previsto no artigo 20 da Lei nº 10.522/02, raciocínio que se aplica 
também aos delitos de apropriação indébita previdenciária.
2. Esse raciocínio restou ratificado na assentada de 12 de novembro de 2014, 
no julgamento do Resp 1.393.317/PR e do Resp 1.401.424/PR pela aludida 
Seção, no sentido de que não tem aplicação qualquer parâmetro diverso de R$ 
10.000,00, notadamente o de R$ 20.000,00 previsto na Portaria nº 75/2012 do 
Ministério da Fazenda, que regulamenta não a Lei nº 10.522/02, mas o 
Decreto-Lei nº 1.569/77, cujo artigo 5º autoriza o Ministro da Fazenda a sustar 
a cobrança judicial dos débitos de comprovada inexequibilidade e de reduzido 
valor.
3. Tal parâmetro não está necessariamente atrelado aos critérios fixados nas 
normas tributárias para o ajuizamento da execução fiscal, regida pelos critérios 
de eficiência, economicidade e praticidade e não sujeita a um patamar legal 
absoluto, mas decorre de construção jurisprudencial erigida a partir de medida 
de política criminal em face do grau de lesão à ordem tributária que atribua 
relevância penal à conduta, dada a natureza fragmentária do direito penal.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 03 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.326 - RS (2014/0178957-9)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : LINO JÚNIOR VACCARO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por LINO JÚNIOR VACCARO, 

contra decisão monocrática de minha lavra que negou seguimento ao recurso especial da 

defesa. A ementa do decisum foi redigida nos seguintes termos:

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. INSIGNIFICÂNCIA. 
PARÂMETRO. DEZ MIL REAIS. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA Nº 1.112.748/TO. 
PORTARIA Nº 75/2012 DO MINISTÉRIO DA FAZENDA. 
INAPLICABILIDADE. ENTENDIMENTO DA TERCEIRA SEÇÃO. 
SEGUIMENTO NEGADO.

 

Sustenta o recorrente, em suma, que "a utilização do parâmetro posto na 

Portaria MF n° 75/2012 não resulta em negativa de vigência da norma penal", mas se trata "de 

uma verificação conglobada da norma, de acordo com a finalidade geral de toda a ordem 

normativa."

Nesse sentido, aduz que, "não tendo a União interesse em se ressarcir de 

valores até o montante de vinte mil reais, consignado pela Portaria MF 75/2012, menos ainda 

deverá se preocupar o Judiciário cm penalizar aqueles que cometem o crime de descaminho, 

cujo imposto elidido não chega a essa importância (R$ 20.000,00), considerada insignificante."

É o relatório.

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.326 - RS (2014/0178957-9)
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APROPRIAÇÃO 
INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. INSIGNIFICÂNCIA. PARÂMETRO. 
DEZ MIL REAIS. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA Nº 1.112.748/TO. PORTARIA Nº 75/2012 DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA. INAPLICABILIDADE. 
1. Definindo o parâmetro de quantia irrisória para fins de aplicação do princípio 
da insignificância aos crimes de descaminho, a Terceira Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial Representativo de 
Controvérsia nº 1.112.748/TO, pacificou o entendimento no sentido de que o 
valor do tributo elidido a ser considerado é aquele de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais) previsto no artigo 20 da Lei nº 10.522/02, raciocínio que se aplica 
também aos delitos de apropriação indébita previdenciária.
2. Esse raciocínio restou ratificado na assentada de 12 de novembro de 2014, 
no julgamento do Resp 1.393.317/PR e do Resp 1.401.424/PR pela aludida 
Seção, no sentido de que não tem aplicação qualquer parâmetro diverso de R$ 
10.000,00, notadamente o de R$ 20.000,00 previsto na Portaria nº 75/2012 do 
Ministério da Fazenda, que regulamenta não a Lei nº 10.522/02, mas o 
Decreto-Lei nº 1.569/77, cujo artigo 5º autoriza o Ministro da Fazenda a sustar 
a cobrança judicial dos débitos de comprovada inexequibilidade e de reduzido 
valor.
3. Tal parâmetro não está necessariamente atrelado aos critérios fixados nas 
normas tributárias para o ajuizamento da execução fiscal, regida pelos critérios 
de eficiência, economicidade e praticidade e não sujeita a um patamar legal 
absoluto, mas decorre de construção jurisprudencial erigida a partir de medida 
de política criminal em face do grau de lesão à ordem tributária que atribua 
relevância penal à conduta, dada a natureza fragmentária do direito penal.
4. Agravo regimental improvido.

  
   
  

  VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Nos termos do consignado na decisão agravada, em se tratando de crime em 

que o bem jurídico tutelado é a ordem tributária, tem-se que a irrisória lesão ao Fisco conduz à 

própria atipicidade material da conduta.

E, definindo o parâmetro de quantia irrisória para fins de aplicação do princípio 

da insignificância em sede de descaminho, a Terceira Seção deste Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do Recurso Especial Representativo de Controvérsia 1.112.748/TO, 

pacificou o entendimento no sentido de que o valor do tributo elidido a ser considerado é 

aquele de R$ 10.000,00 (dez mil reais) previsto no artigo 20 da Lei nº 10.522/02, em acórdão 
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assim ementado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 105, III, A E C DA CF/88. PENAL. ART. 334, § 
1º, ALÍNEAS C E D, DO CÓDIGO PENAL. DESCAMINHO. 
TIPICIDADE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. I - 
Segundo jurisprudência firmada no âmbito do Pretório Excelso - 1ª e 2ª 
Turmas - incide o princípio da insignificância aos débitos tributários que 
não ultrapassem o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a teor do disposto 
no art. 20 da Lei nº 10.522/02. II - Muito embora esta não seja a orientação 
majoritária desta Corte (vide EREsp 966077/GO, 3ª Seção, Rel. Min. 
Laurita Vaz, DJe de 20/08/2009), mas em prol da otimização do sistema, e 
buscando evitar uma sucessiva interposição de recursos ao c. Supremo 
Tribunal Federal, em sintonia com os objetivos da Lei nº 11.672/08, é de 
ser seguido, na matéria, o escólio jurisprudencial da Suprema Corte. 
Recurso especial desprovido. (REsp 1112748/TO, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/09/2009, DJe 13/10/2009)

Referido raciocínio restou ratificado na assentada de 12 de novembro de 2014 

da Terceira Seção, no julgamento do Resp 1.393.317/PR e do Resp 1.401.424/PR, no sentido 

de que não tem aplicação qualquer parâmetro diverso de R$ 10.000,00, notadamente o de R$ 

20.000,00 previsto na Portaria nº 75/2012 do Ministério da Fazenda, que regulamenta não a 

Lei nº 10.522/02, mas o Decreto-Lei nº 1.569/77, cujo artigo 5º autoriza o Ministro da Fazenda 

a sustar a cobrança judicial dos débitos de comprovada inexequibilidade e de reduzido valor.

Saliente-se, por oportuno, que tais diplomas não ostentam a condição de 

normas revogadora e revogada para fins de aplicação do princípio da insignificância, que tem 

sede jurisprudencial e não legal, mormente porque o ajuizamento da execução fiscal é regido 

pelos critérios de eficiência, economicidade e praticidade e não está sujeito a um patamar 

absoluto, já que a própria Portaria nº 75/2012 autoriza a execução de valores inferiores ao 

dispor que:

Art. 1º Determinar: 
I - a não inscrição na Dívida Ativa da União de débito de um mesmo 

devedor com a Fazenda Nacional de valor consolidado igual ou inferior a 
R$ 1.000,00 (mil reais); e 

II - o não ajuizamento de execuções fiscais de débitos com a Fazenda 
Nacional, cujo valor consolidado seja igual ou inferior a R$ 20.000,00 
(vinte mil reais).

(...)

§ 6º O Procurador da Fazenda Nacional poderá, após despacho 

motivado nos autos do processo administrativo, promover o 

ajuizamento de execução fiscal de débito cujo valor consolidado seja 

igual ou inferior ao previsto no inciso II do caput, desde que exista 

elemento objetivo que, no caso específico, ateste elevado potencial de 

recuperabilidade do crédito.

§ 7º O Procurador-Geral da Fazenda Nacional, observados os 
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critérios de eficiência, economicidade, praticidade e as peculiaridades 

regionais e/ou do débito, poderá autorizar, mediante ato normativo, 

as unidades por ele indicadas a promoverem a inscrição e o 

ajuizamento de débitos de valores consolidados inferiores aos 
estabelecidos nos incisos I e II do caput.

Na mesma linha, também dispunha a Portaria nº 49/2004, que a precedeu, e 

estava em vigor ao tempo da edição da Lei nº 10.522/02, que:

Art. 1 º Autorizar: 
I - a não inscrição, como Dívida Ativa da União, de débitos com a 

Fazenda Nacional de valor consolidado igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil 
reais); e 

II - o não ajuizamento das execuções fiscais de débitos com a Fazenda 
Nacional de valor consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil 
reais).

§ 4º O Procurador-Geral da Fazenda Nacional, observados os 

critérios de eficiência, economicidade, praticidade e as peculiaridades 

regionais, poderá autorizar, mediante ato normativo, as unidades por 

ele indicados a promover o ajuizamento de débitos de valor 

consolidado inferior ao estabelecido no inciso II.

Desse modo, não se está aqui a discutir o mérito administrativo da 

conveniência e da oportunidade para o ajuizamento de execução fiscal à luz do valor do tributo 

iludido ou do potencial de recuperabilidade do crédito, questão estranha à matéria posta nos 

presentes autos e que escapa à competência do poder judiciário, especialmente deste órgão 

julgador, especializado em matéria criminal.

Discute-se, sim, o grau de lesão à ordem tributária que atribua relevância penal 

à conduta, vale dizer, que justifique a tutela do direito penal dada a sua natureza fragmentária.

Tal parâmetro, por certo, não está necessariamente atrelado aos critérios 

fixados nas normas tributárias para o ajuizamento da execução fiscal - tanto que adotado o 

valor mínimo para a suspensão e não para a extinção da exigibilidade do crédito tributário - 

mas no valor objetivo de R$ 10.000,00 adotado no julgamento do REsp 1112748/TO, que 

decorre de construção jurisprudencial erigida a partir de medida de política criminal, como sói 

acontecer nos casos de aplicação do princípio da insignificância, que subtrai a sua tutela nos 

casos de mínima ofensividade, ausência de periculosidade social da ação, reduzido grau de 

reprovabilidade e mínima lesão ao bem jurídico tutelado.

E não há razão de ordem político-criminal que justifique, pelo menos por ora, a 

adoção de parâmetro diverso, estando o valor de R$ 10.000,00 consentâneo com os preceitos 

norteadores do princípio da insignificância.

Dessa forma, tendo em conta que no presente caso, segundo o aresto 

recorrido, foram iludidos R$ 16.679,78 em contribuições previdenciárias (fl. 353), verifica-se 
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que não era caso de aplicação do referido princípio bagatelar, por ultrapassar o teto de R$ 

10.000,00.

A esse respeito, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. POSSIBILIDADE.

I - Revela-se cabível a aplicação do princípio da insignificância ao 
crime de apropriação indébita previdenciária, quando o valor dos tributos 
retidos não ultrapassar o patamar de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

II - A decisão agravada não merece reparos, porquanto proferida em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, merecendo ser 
mantida pelos seus próprios fundamentos.

III - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 109.918/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, QUINTA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 14/08/2014)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA TRIBUTÁRIA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. MANUTENÇÃO DO PARÂMETRO DE R$ 
10.000,00 (DEZ MIL REAIS). INAPLICABILIDADE DA PORTARIA N. 
75/2012 DO MINISTÉRIO DA FAZENDA.

1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou 
compreensão no sentido de que os débitos tributários que não ultrapassem 
R$ 10.000,00 (dez mil reais), nos termos do art. 20 da Lei n. 10.522/2002, 
são alcançados pelo princípio da insignificância. Esse entendimento deve 
ser estendido aos crimes de apropriação indébita previdenciária, tendo em 
vista que a Lei n.

11.457/2007 passou a considerar como dívida ativa da União também 
os débitos decorrentes das contribuições previdenciárias, dando-lhes 
tratamento similar aos débitos tributários. Incidência da Súmula 83/STJ.

2. Todavia, não é possível a aplicação do parâmetro de R$ 20.000,00 
(vinte mil reais) trazido na Portaria n. 75/2012 do Ministério da Fazenda 
para reconhecer a insignificância nos delitos de descaminho, haja vista a 
inadmissibilidade de se alterar lei em sentido estrito por meio de portaria, a 
instabilidade de se vincular a incidência do direito penal aos critérios de 
conveniência e oportunidade que prevalecem no âmbito administrativo, a 
inadequação de se criar critério absoluto de incidência do princípio da 
insignificância e a irretroatividade do referido patamar.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1395052/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 23/05/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. ART. 20 DA LEI 10.522/2002.

1. Esta Corte reconhece a incidência do princípio da insignificância nos 
crimes de apropriação indébita previdenciária, quando for constatado que o 
valor suprimido não é superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).

2. A Lei nº 11.457/2007 considera como dívida ativa da União os 
débitos decorrentes das contribuições previdenciárias, dando-lhes 

Documento: 1379606 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/02/2015 Página  7 de 3



 
 

 
tratamento similar aos débitos tributários.

3. O mesmo raciocínio aplicado ao delito de descaminho, quanto à 
incidência do princípio da insignificância, deve ser adotado para o crime de 
não recolhimento das contribuições para a previdência social.

4. Não trazendo o agravante tese jurídica capaz de modificar o 
posicionamento anteriormente firmado, é de se manter a decisão agravada 
na íntegra, por seus próprios fundamentos.

5. Em sede de recurso especial não se analisa suposta afronta a 
dispositivo constitucional, sob pena de usurpação da competência atribuída 
ao eg. Supremo Tribunal Federal.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1260561/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 

TURMA, julgado em 06/11/2012, DJe 16/11/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0178957-9 REsp 1.468.326 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  129006000123201005  16641000067201019  50011299120104047101  
50075780420114047110  50196119020104047100  50231587020124047100  
RS-50011299120104047101  RS-50075780420114047110  RS-50196119020104047100  
RS-50231587020124047100

EM MESA JULGADO: 03/02/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LINO JÚNIOR VACCARO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Apropriação indébita Previdenciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LINO JÚNIOR VACCARO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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